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W1i/EV  Deve ser restabelecida a deci-
são da Júnta de 'onci iaqão e Julga-
mento prolatada de acordo com cBdispo-
sitivos de lei aplicavela a esp oie e 
as provas d08 autos. 

VISTOS E RELATADOS Ôstes autos em que são partes: 

como recorrente, Cia.Pro reaao i União Fabril da Bahia 3/A,  e, 

como recorrido, Josi Coa ta Noto: 

A h1p6tese £ a seguinte:  em abril de 19)42, a empr&i. 

se oonoedeu, ezpontaneainente, um abono de 10% e posteriormente 

mejorou. aa. abono para 15% em decorrência de uma convenção co-

letiva.  Os empregados estavam percebendo esse abono de 15% quan 

do a Portaria da Coordenação determinou o aumento da 25% e6bre 

o salário minimo e ainda houve outro acreecimo em virtude  de 

adicional da industria.  A empr sa entendeu que, ocorridos tala 

aumentos legais, deveria cessar o abono que concedera.  Daí a 

reclamação pleiteando as diferenças de sa1 rio, sustentando o 

sindicato reclamante o direito do empregado e a empr sa a legi-

timidade de seu ato. 

A JUnta decidiu a fie. 7v. e seguintes que o abono 

riao perdera tal qualidade e coriatitula liberalidade da empresa. 

Que a finalidade visada estava atendida agora pela lei o porta-

ria da Coordenaç o, sendo licita a revogação do abono.  Fundou-

as na intorpretaçao anai6gioa em decorrência do decreto 6.223 

que ressalvara ás emprasas que concederam aumentos do sul rio no 

tocante ao novo sa1x'io mínimo decretado em 10 de novembro de 

1943.  JUlgou Improcedente à reoiamaçao. 

O conselho Regional, pelo ac rd o de fia. 9v. e se-

guintes, peio voto do desempate, reformou a sentença, julgando 

procedente a reclamação.  Dai o reourào extraordinário ao qual 

a Procuradoria nega acolhimento, manifestando-se, no mritp, PC -
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la confirmação do ao6rã o. 

VO T O  

O recurso merece ser conhecido, pois é flagrante a fio-

laç o do decreto ne 3.813 e também da norma jurídica do decreto ng 

6.223.  A quéatao refogo da materia de fato para se situar na Inter-

pretação das leis. 

Conheço do recurso. 

MÉRITO  

Conforme se verifica do estudo do processo, o abono fora 

concedido, expontaneamonte, pela empresa, paraaatender ao enoaz' oi-

mente do custo do vida.  Rase abono que era de 10% £&ra elevado  a 

15% numa convenção coletiva, mas conservando seu carater de abono, à 

que queria dizer, a todo instante revogavel, logo que cessasse a vi-

gnciá cia  convenç o. Nesse ínterim, sobreveio a portaria 36 da 000r-

denaç 0 que concedeu o aumento de 25%,  exatamente para atender ao en-

carecimento do custo de vida.  F&oou, nessa hora, a empresa com a f a-

culdade cio suspender o abono de 15%,  mas taibin, obrigada a concóder. 

o aumento de aa1 rio de 25%.  No h  como obriga-la ao pagamentõ do 

abono, sob pena de fazer cessar a iniciativa d08 empregadores que ao-

oórz'em expont neamente seus empregados.  Acertadamente £i.úadementou a 

Junta sua sezitença na Interpretação analógica do decreto 6.223 que 

autorizava fossem .computados para os efeitos do novo sa1 rio mnimo,, 

os aumentos dados expontâneamenté pelas enTpr saa, isso para no uive-

lar os bens empregadores àquelas que só agiam obrigados pela lei. 

Isto posto, 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior do Trabalho, pre-

liminarmente, por unanimidade de votos, em tomar. conhecimento do re-

curso, e, de men tia, pelo voto de désempate, em dar-lhe provimento 
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i'roc. TST-9.27 /!45  

M  T.  1. C.  -  CONSELH O  1AC; O'iAL  C O  AIf3AL''(, 

para, reformando a decisão recorrida, restabelecer a proferida 'pela 

Junta de Conciliação e Julgamento.  Custas ex-lege. 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1946 

Vice-Presidente, em 
exercício da Presid ncja 

Manoel Caldeira teto 

Waidemar Ferro ira Marques 

PubLicado no Diário da Ju tiça oa 

publicado t1f OârO de justLç& 
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